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ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 43, DE 2010

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 505, de 24 de setembro de 2010, que
"Constitui fonte de recursos adicional ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 16 de novembro de 2010
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 44, DE 2010

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL,
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz
saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 506,
de 28 de setembro de 2010, que "Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério do Desenvolvimento Agrário, no valor de R$ 210.000.000,00, para o
fim que especifica", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 16 de novembro de 2010
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 45, DE 2010

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 490, de 7 de junho
de 2010, que "Abre crédito extraordinário, em favor da Presidência
da República e dos Ministérios da Educação e da Integração Na-
cional, no valor global de R$ 1.287.072.416,00, para os fins que
especifica", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 18 de ou-
tubro do corrente ano.

Congresso Nacional, em 16 de novembro de 2010
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 46, DE 2010

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 491, de 23 de junho
de 2010, que "Institui o Programa Cinema Perto de Você e dá outras
providências", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de
novembro do corrente ano.

Congresso Nacional, em 16 de novembro de 2010
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 907, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010

Prorroga até 31 de dezembro de 2010 a
colaboração mútua entre o Escritório de
Representação da Procuradoria-Geral Fede-
ral em Santo Ângelo/RS e a Procuradoria
Federal junto ao INMETRO em Porto Ale-
gre/RS, de que trata a Portaria PGF nº 355,
de 13 de maio de 2010.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos
termos da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 1º Prorrogar até 31 de dezembro de 2010 a colaboração
mútua entre o Escritório de Representação da Procuradoria-Geral
Federal em Santo Ângelo/RS e a Procuradoria Federal junto ao Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO em Porto Alegre/RS, de que trata a Portaria PGF nº 355,

de 13 de maio de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 14
de maio de 2010, Seção 1, pág. 1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

ANTONIO ROBERTO BASSO

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 308, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DA SECRETARIA DE
PORTOS, DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o caput do art.24-A da Lei nº 10.683, de 28
de maio de 2003, acrescido pela Lei nº 11.518, de 5 de setembro de
2007, e tendo em vista o que dispõe os arts. 1º a 5º. da Lei nº. 11.488,
de 15 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 6.144, de 3
de julho de 2007, com a redação dada pelo Decreto Nº 6.167, de 24
de julho de 2007, e pelo Decreto nº 6.416, de 28 de março de 2008,
e tendo em vista o que consta da Portaria SEP/PR nº. 100, de 20
junho de 2008, e no processo administrativo SEP No.
00045.000877/2010-64, resolve:

Art. 1º Aprovar, com base na Nota Técnica Conclusiva nº
030/2010, de 18 de outubro de 2010, às folhas 199/201 do processo
referenciado, o enquadramento do "Projeto de Ampliação da Área 3
do Terminal Marítimo de Aratu/BA", no aumento da capacidade ins-
talada de armazenagem de granéis líquidos com a ampliação do
Terminal Marítimo da empresa VOPAK Brasil S/A, a ser realizada na
Área 3 do Terminal Marítimo de Aratu/BA, descrito no Anexo pre-
sente a Portaria, da empresa VOPAK Brasil S/A, CNPJ No.
44.167.450/0001-49, para os fins de adesão ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO BRITO

Atos do Congresso Nacional
.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO
DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO

E NORMALIZAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 12 de novembro de 2010

Entidade: CASUAL AUDITORES INDEPENDENTES S/S LTDA
Processo nº: 00100.000121/2010-11

Acolhe-se o Parecer CGAF/ITI - 136/2010 que sugere o defe-
rimento do credenciamento da empresa CASUAL AUDITORES INDE-
PENDENTES S/S LTDA, para atuar no âmbito da ICP-Brasil, podendo
realizar auditoria em AC , ACT e respectivos PSS - Tipo 1, de acordo
com o DOC-ICP-08, versão 4.0. DEFIRO o pedido de credenciamento.

PEDRO PAULO LEMOS MACHADO

Presidência da República
.
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